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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Lei que regulamenta o comércio ambulante no Município de Porto Alegre recentemente foi alterada para recepcionar a nova atividade dos food trucks, agora legalmente reconhecida como gastronomia itinerante.

Com essa nova modalidade de gastronomia, surgem também os eventos que circundam essa atividade e que lhes são afins, a exemplo do que ocorre no mundo todo, em food parks e eventos ocorridos em espaços públicos destinados a feiras itinerantes.

Nesse contexto, agregaram-se a esses eventos outros serviços que estão recebendo, no Município de Porto Alegre, incentivo e relevante grau de empreendedorismo, quais sejam os produtores de bebidas alcoólicas artesanais, como cerveja e vinho.

Entretanto, a Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, em seu art. 38-H, § 2º, proíbe a venda de bebidas alcoólicas, o que vai de encontro com a iniciativa dos produtores que escolheram Porto Alegre para empreender na área da produção de bebidas artesanais e para divulgar seus produtos nesses eventos, que são, em estreita análise, aqueles a que acorrem o público consumidor de seu comércio.

Desde que a gastronomia tornou-se uma realidade dinâmica para a maioria da população, ouve-se falar em harmonizar bebidas e culinária, vindo daí o interesse de ver implementada a licença para, nesses eventos, abrir-se a possibilidade legal de comercialização desse segmento de produção artesanal de bebida, ainda que na lei geral continue valendo a norma proibitiva.

Se, por um lado, o conceito de gastronomia itinerante tem por um dos seus benefícios o incentivo à população para aproveitar os espaços e logradouros públicos como forma de integração social, não se poderia olvidar que a permissão do consumo de bebidas alcoólicas, como cervejas e vinhos artesanais em eventos desse porte, igualmente, traria ao convívio dos frequentadores já reconhecidamente assíduos outros que, por sua vez, se interessam por esse segmento de atividade.

Em vista do exposto, propõe-se a alteração da Lei nº 10.605, de 2008, para que seja modificada a redação do § 2º do art. 38-H, em que passará a constar, como exceção, a autorização da comercialização de bebidas alcoólicas artesanais nos eventos gastronômicos itinerantes, em logradouros ou espaço público.
Sala das Sessões, 11 de abril de 2017.

VEREADOR VALTER NAGELSTEIN
PROJETO DE LEI
Altera o § 2º do art. 38-H da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, e alterações posteriores, excetuando as bebidas alcoólicas oriundas de produção artesanal da proibição de venda de bebidas alcoólicas em eventos de gastronomia itinerante.
Art. 1º  Fica alterado o § 2º do art. 38-H da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 38-H.  

§ 2º  Não será permitida a venda de bebidas alcoólicas em eventos autorizados nos termos deste artigo, com exceção daquelas oriundas de produção artesanal e regularmente inscritas no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

” (NR)
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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